
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.499 - RS (2014/0054281-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESCRITÓRIO AUGUSTO PROLIK - ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  JOSE MACHADO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO 

IMPLÍCITO. POSSIBILIDADE. TESE ENFRENTADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. JUROS DE MORA SOBRE HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO TÃO SOMENTE A PARTIR DA 
CITAÇÃO DO DEVEDOR NA EXECUÇÃO. PRECEDENTES.

1. Considera-se, in casu, que houve o devido 
prequestionamento implícito dos artigos apontados, porquanto tem-se o 
enfrentamento de questão jurídica pela Corte de origem.

2. "A jurisprudência recente deste Sodalício tem 
orientado no sentido de que os juros moratórios incidentes sobre 
honorários advocatícios sucumbenciais têm como termo a quo a data 
da citação do executado e não o trânsito em julgado do título 
executivo. Precedentes do STJ." (AgRg no REsp 1.298.708/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/11/2012, DJe 5/12/2012.)

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.499 - RS (2014/0054281-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESCRITÓRIO AUGUSTO PROLIK - ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  JOSE MACHADO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ESCRITÓRIO 
AUGUSTO PROLIK - ADVOGADOS ASSOCIADOS contra decisão monocrática 
de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 207, e-STJ):

"EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL.

O termo inicial da incidência de juros moratórios sobre a verba 
honorária é a data do trânsito em julgado, e não a da citação para 
pagamento."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravado, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 266, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. JUROS DE MORA SOBRE HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO TÃO SOMENTE A PARTIR DA 
CITAÇÃO DO DEVEDOR NA EXECUÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO."

Em suas razões, a parte agravante argumenta que os artigos apontados no 
recurso especial não foram prequestionados.

Sustenta, também, que a decisão agravada vai de encontro à 
jurisprudência do STJ, quanto ao termo inicial do juros de mora sobre honorários 
sucumbenciais.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
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submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Impugnação (fls. 291/295, e-STJ).  

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.499 - RS (2014/0054281-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. POSSIBILIDADE. TESE ENFRENTADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. JUROS DE MORA SOBRE HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO TÃO SOMENTE A PARTIR DA 
CITAÇÃO DO DEVEDOR NA EXECUÇÃO. PRECEDENTES.

1. Considera-se, in casu, que houve o devido 
prequestionamento implícito dos artigos apontados, porquanto tem-se o 
enfrentamento de questão jurídica pela Corte de origem.

2. "A jurisprudência recente deste Sodalício tem 
orientado no sentido de que os juros moratórios incidentes sobre 
honorários advocatícios sucumbenciais têm como termo a quo a data 
da citação do executado e não o trânsito em julgado do título 
executivo. Precedentes do STJ." (AgRg no REsp 1.298.708/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/11/2012, DJe 5/12/2012.)

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Não merecem prosperar as argumentações da agravante.

DO PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO

Em que pesem as razões lançadas no agravo regimental, vê-se que houve 
o prequestionamento implícito dos dispositivos indicados por violados. 

Com efeito, a Corte Especial deste Tribunal entende não ser necessária a 
menção explícita aos dispositivos legais no texto do acórdão recorrido para que seja 
atendido o requisito de prequestionamento. Precedente: EREsp 162.608-SP, Rel. Min. 
Sálvio de Figueiredo, DJ 16.8.1999.

Nesse sentido: "1. Conforme entendimento consolidado nesta Corte, 
admite-se o prequestionamento implícito, para fins de conhecimento do recurso 
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especial interposto pela alínea a do permissivo constitucional, quando as questões 
debatidas no recurso especial tenham sido decididas no acórdão recorrido, ainda 
que sem a explícita indicação dos dispositivos de lei que o fundamentaram." (EDcl 
no REsp 691.653/AL, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 5.3.2009, DJe de 7.4.2009).

Considera-se, in casu, o devido prequestionamento da quaestio 
suscitada (honorários advocatícios - juros de mora - termo inicial), porquanto houve o 
enfrentamento de questão jurídica pela Corte regional, conforme facilmente se infere da 
leitura da ementa do acórdão recorrido:

"EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL.

O termo inicial da incidência de juros moratórios sobre a verba 
honorária é a data do trânsito em julgado, e não a da citação para 
pagamento."

Cumprido, pois, o exame da matéria pelo julgado atacado, desnecessária 
a expressa alusão às normas jurídicas aplicadas. 

DO TERMO INICIAL

Conforme exposto na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte é 
no sentido de que os juros de mora são cabíveis tão somente a partir da intimação da 
devedora para pagar, quando então fica constituída a mora.

Nesse sentido são os recentes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO INICIAL 
DOS JUROS DE MORA. CITAÇÃO DO EXECUTADO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO."

(AgRg no AREsp 174.722/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
3/2/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. INTIMAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

IMPROVIMENTO.
1.- Na esteira de precedentes deste Tribunal, o termo inicial 
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dos juros moratórios referentes aos honorários advocatícios é o 
momento em que ocorre a citação do devedor no processo de 
execução e não a data do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, conforme anotou o Acórdão recorrido.

2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar o decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.

3.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1382085/DF, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
05/11/2013)"

"AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.

1.- Segundo a jurisprudência deste Tribunal, o termo inicial 
da incidência dos juros moratórios na cobrança de honorários 
advocatícios sucumbenciais é a data da citação do devedor no 
processo de execução, e não a data do ajuizamento da ação em que 
foi fixada a verba honorária, assim como entendeu o Acórdão 
recorrido.

2.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1208670/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 30/08/2013)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA E 
DA CORREÇÃO MONETÁRIA - OMISSÃO - OCORRÊNCIA - 
EMBARGOS ACOLHIDOS.

1.- A jurisprudência deste Tribunal é iterativa em reconhecer 
que, na cobrança de honorários sucumbenciais, o termo inicial dos 
juros moratórios é o da data da citação do executado no processo 
de execução de honorários advocatícios que eventualmente venha 
a ser proposto.

2.- Os honorários advocatícios arbitrados em valor fixo, nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC, sofrem correção monetária a partir 
do seu arbitramento. Precedentes.

3.- Embargos de Declaração acolhidos para sanar omissão 
quanto ao termo inicial dos juros moratórios e da correção 
monetária, sem alteração, contudo, no mérito do julgado."

(EDcl no AgRg no AREsp 249.813/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/5/2013, DJe 20/6/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
IMPOSTOS SOBRE O VALOR DA CAUSA. JUROS 
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MORATÓRIOS. DATA DA CITAÇÃO NO PROCESSO DE 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS NO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EM FAVOR DO EXECUTADO. 
ART. 20, §4°, DO CPC.

1. "O termo inicial dos juros moratórios relativos aos 
honorários de advogado impostos sobre o valor da causa é a data 
da citação do executado no processo de execução", Rel. Ministro  
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO no REsp 720290/PR, , DJ 
08/05/2006). Precedentes: (REsp 296.409/SP, Rel. Ministro  LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 21/09/2009; REsp 
1060155/MS, Rel. Ministro  MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA,  
DJe 23/09/2008; AgRg no REsp 987726/MT, Rel. Ministro  
HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, DJ 
14/12/2007) 2. O arbitramento de honorários unicamente em favor 
do executado em percentual que toma por base tão-somente a 
diferença entre o valor devido e o pleiteado - ou seja, o excesso - é 
prática rechaçada pela jurisprudência da Casa, porquanto o 
executado, de devedor, pode transformar-se em credor de quantia 
que supera em muito o crédito do exequente. Nessa hipótese, 
deverão ser arbitrados honorários em favor do executado 
tomando-se por base o § 4º, do art. 20, do CPC. Precedentes.

3. Na hipótese, diante dos valores envolvidos na causa e dos 
trabalhos desenvolvidos pelos patronos das partes, afigura-se 
razoável e equânime (art. 20, § 4º, do CPC) o arbitramento de 
honorários advocatícios para exequente e executado no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) para cada um, compensada 
reciprocamente (Súmula n. 306), o que vale dizer que as partes 
arcarão com os honorários dos seus respectivos procuradores.

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.382.161/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 6/12/2012, DJe 
14/12/2012.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PODER DE 
POLÍCIA. COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO A QUO. 
CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência recente deste Sodalício tem orientado no 
sentido de que os juros moratórios incidentes sobre honorários 
advocatícios sucumbenciais têm como termo a quo a data da 
citação do executado e não o trânsito em julgado do título 
executivo. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
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(AgRg no REsp 1.298.708/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/11/2012, DJe 5/12/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO SOBRE O VALOR DA CAUSA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO. SÚMULA 14/STJ. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA A 
PARTIR DA CITAÇÃO DO EXECUTADO. JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA.

1. "Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre 
o valor da causa, a correção monetária incide a partir do respectivo 
ajuizamento." (Súmula 14/STJ.) 2. Na execução de honorários 
advocatícios, os juros moratórios incidem a partir da intimação do 
devedor para efetuar o pagamento.

Precedentes.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 62.391/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/8/2012, DJe 
28/8/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VERBA HONORÁRIA. TERMO 
INICIAL DA INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA. CITAÇÃO DO 
EXECUTADO. PRECEDENTES DO STJ.

- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o termo inicial dos juros moratórios referentes aos 
honorários advocatícios é a data da citação do executado no 
processo de execução.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.143.313/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/5/2012, DJe 18/5/2012.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO/INTIMAÇÃO. EXECUÇÃO. NÃO PROVIMENTO.

1. Na execução de honorários advocatícios de sucumbência, os 
juros de mora correm somente após a citação/intimação do devedor 
para pagá-los. Precedentes.

2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
a que se nega provimento."

(EDcl no Ag 1.196.696/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 
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21/10/2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0054281-6 REsp 1.441.499 / RS

Números Origem:  50378043120114047000  50503996220114047000  9800302280  PR-50378043120114047000  
PR-50503996220114047000  PR-9800302280

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ESCRITÓRIO AUGUSTO PROLIK - ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : JOSE MACHADO DE OLIVEIRA

FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESCRITÓRIO AUGUSTO PROLIK - ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : JOSE MACHADO DE OLIVEIRA

FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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